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A pandemia causada pela infeção por SARS-CoV-2 continua a originar um número crescente de 

pessoas que recuperam da COVID-19. Apesar do prognóstico ser ainda desconhecido, a 

magnitude de casos fez emergir dados científicos e clínicos que indicam que pode existir 

morbilidade após a fase aguda, traduzida por sintomas persistentes e/ou complicações de longo 

prazo. (1-3) Esta apresentação clínica, embora tomando diferentes designações na bibliografia 

atual, é, na presente Norma, denominada de Condição pós-COVID-19.  (4) 

 

A Condição pós-COVID-19 é considerada uma entidade em crescimento, cuja fisiopatologia não 

está, ainda, esclarecida. Esta entidade apresenta atingimento multiorgânico, frequentemente 

associado a um conjunto de sintomas heterogéneos, que podem persistir, surgir ou recorrer 

após o quadro agudo. Porém, não é claro se este conjunto de sintomas representa uma síndrome 

clínica especifica associada à COVID-19 ou se, pelo contrário, possa corresponder a uma resposta 

inespecífica, que pode ser encontrada noutras doenças infeciosas com características 

semelhantes. (3)  

 

Como resultado da evolução e transição fenotípica viral e da generalização da vacinação contra 

a COVID-19, assistiu-se a uma alteração epidemiológica e clínica da COVID-19. Por conseguinte, 

começam a surgir alguns dados sobre alterações da incidência e do espetro semiológico da 

Condição pós-COVID-19. (5, 6)   

 

Assim, as decisões e abordagens à Condição pós-COVID-19 devem ter em conta a sua 

complexidade, enquanto entidade clínica, e devem ser fundamentadas no conhecimento 

científico, em constante evolução, na avaliação clínica da gravidade da doença e do seu impacto 
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no dia-a-dia, permitindo definir estratégias e linhas orientadoras de abordagem, investigação e 

intervenção.  

 

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 14/2012, de 26 de 

janeiro, a Direção-Geral da Saúde emite a seguinte Norma: 

 

Definição de Condição pós-COVID-19  

1. A Condição pós-COVID-19 é definida pelo espetro de sintomas que ocorre em pessoas com 

história provável ou confirmada de infeção por SARS-CoV-2, nos termos da Norma 

020/2020 da DGS, habitualmente 3 meses após início da fase aguda e com, pelo menos, 2 

meses de duração. Os sintomas podem desenvolver-se durante ou após a infeção aguda 

por SARS-CoV-2, apresentam impacto na qualidade de vida da pessoa afetada e não são 

explicados por diagnóstico alternativo. (4) 

 

2. A infeção aguda por SARS-CoV-2, denominada, doravante, por fase aguda, é definida pelas 

primeiras 4 semanas após início de doença. (7, 8). O início da fase aguda é definido por: 

a. Primeiro dia de sintomas, nas pessoas sintomáticas; 

b. Data do teste laboratorial para SARS-CoV-2 que confirmou o diagnóstico, nas 

pessoas assintomáticas ou incapazes de datação do dia de início de sintomas.  

 

3. O diagnóstico da Condição pós-COVID-19 é clínico e deve ser considerado quando existe 

forte suspeita, mesmo na ausência de história de teste para SARS-CoV-2 positivo. (7, 9, 10) 

 

4. O espetro de sintomas mais frequentes na Condição pós-COVID-19 inclui fadiga (11-21), 

dispneia (11-14, 16-20, 22, 23), alterações do olfato (11, 13-16, 18, 19, 22) e do paladar (11, 13-16, 18, 22), 

depressão/ansiedade (12, 19, 20, 23) e disfunção cognitiva (12, 18, 21). 

 

5. A abordagem da Condição pós-COVID-19 tem como principais objetivos o reconhecimento 

precoce de sintomas e sinais sugestivos de complicações graves e ameaçadoras da vida e 

a recuperação sintomática e funcional. (24) 
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6. Os profissionais de saúde devem conhecer as características clínicas da Condição pós-

COVID-19 por forma a garantir uma abordagem e seguimento clínicos adequados. 

 

7. O modelo de abordagem à Condição pós-COVID-19 estabelecido na presente Norma, 

aplica-se aos utentes com diagnóstico confirmado de COVID-19, que, durante a fase aguda, 

estiveram em autocuidados no domicílio, foram acompanhados pelos Cuidados de Saúde 

Primários (CSP) ou foram referenciados às unidades de CSP após alta hospitalar por 

COVID-19, e que apresentam suspeita de Condição pós-COVID-19. 

 

8. De acordo com o disposto no ponto 3 da presente Norma, podem ser incluídas as pessoas 

com forte suspeita clínica, mesmo na ausência de teste para SARS-CoV-2 positivo. (7, 9, 10)  

 

9. A nível local e regional, as equipas de ligação entre os CSP e cuidados hospitalares devem 

otimizar a articulação entre os diferentes níveis de cuidados. 

 

10. A nível hospitalar, as instituições devem promover o trabalho multidisciplinar e multi-

especializado, através de um circuito que permita uma adequada articulação com os CSP, 

no âmbito da gestão da Condição pós-COVID-19 e numa ótica de continuidade de 

cuidados. (5-7) 

 

Suspeita de Condição pós-COVID-19 e Seguimento Clínico 

11. O esclarecimento sobre a evolução natural da recuperação após o quadro agudo e a 

informação sobre a Condição pós-COVID-19 deve ser fornecido aos utentes com COVID-

19, nos termos da Norma 020/2020 da DGS (Anexo 1). 

 

12. A calendarização para seguimento clínico das pessoas com suspeita de Condição pós-

COVID-19 definida na presente Norma não exclui uma avaliação e investigação mais 

precoces, de acordo com a avaliação clínica e as necessidades de cada utente. (24) 

 

13. No âmbito da avaliação clínica individualizada, os utentes com apresentação clínica mais 

grave e/ou maior número de sintomas na fase aguda, devem ser considerados com maior 

risco de desenvolver Condição pós-COVID-19. (20, 26)  
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14. Os utentes que, aquando do fim das medidas de isolamento, nos termos da Norma 

004/2020 da DGS, apresentem risco de evolução para Condição pós-COVID-19 devem 

realizar uma avaliação clínica, preferencialmente por teleconsulta, entre as 4 a 6 semanas 

após o início da fase aguda. (1, 25) A tipologia da avaliação deve ser ajustada de acordo com 

a necessidade clínica e em decisão partilhada com o utente.  

 

15. Os utentes com história de COVID-19 que procurem cuidados de saúde com manifestações 

suspeitas de Condição pós-COVID-19 devem ser avaliados de acordo com a presente 

Norma. 

 

16. Para efeitos do disposto no número anterior, no âmbito da avaliação clínica 

individualizada, os utentes com apresentação clínica mais grave e/ou maior número de 

sintomas na fase aguda, devem ser considerados com maior risco de desenvolver 

Condição pós-COVID-19. (20, 26)  

 

17. A avaliação clínica inicial deve incluir: 

a. História da doença atual, incluindo evolução temporal da doença, duração e 

gravidade dos sintomas, existência de complicações e estratégias terapêuticas; 

b. Evolução da recuperação, nomeadamente a resolução dos sintomas da fase aguda; 

c. Persistência ou surgimento de sintomas de novo; 

d. Retorno ao estado funcional prévio à COVID-19, nomeadamente retorno ao 

trabalho/escola, execução das atividades de vida diária, incluindo atividade física e 

bem-estar global. 

 

18. Como complemento da avaliação clínica inicial, pode ser considerada a aplicação de um 

questionário (Anexo 2), como ferramenta de apoio ao rastreio de sintomas persistentes. 

 

19. Com base na avaliação inicial e na estratificação da gravidade (Fluxograma 1):  

a. Na ausência de sintomatologia persistente com impacto na qualidade de vida, 

devem ser promovidos os autocuidados e a retoma progressiva às atividades 

de vida diária com um estilo e hábitos de vida saudáveis (Anexo 3); 

b. Consulta para avaliação presencial, entre as 6 e as 8 semanas após início da 

fase aguda, nos utentes que apresentem uma recuperação mais lenta e com 
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impacto na qualidade de vida, ou que apresentam sintomas persistentes, 

progressivos ou de novo; 

c. Observação no serviço de urgência hospitalar, na presença de sintomas de 

alarme identificados na avaliação clínica. (10, 27, 28) 

 

20. A avaliação presencial dos utentes com suspeita de Condição pós-COVID-19 deve ser 

adaptada ao contexto individual do utente, às principais manifestações clínicas e ao 

envolvimento de diferentes sistemas e órgãos, tendo em consideração possíveis 

diagnósticos alternativos. 

 

21. Na primeira consulta presencial, para além da avaliação clínica, a investigação diagnóstica 

deve ser dirigida, podendo ser considerados exames complementares de diagnóstico, de 

acordo com a suspeita clínica e semiologia apresentada.  

 

22. Deve ser agendada uma consulta médica presencial subsequente, após as 12 semanas 

do início da fase aguda, para reavaliação clínica e análise dos exames complementares 

de diagnóstico.  

 

Abordagem Clínica da Condição pós-COVID-19 

23. Em qualquer altura da avaliação clínica, devem ser pesquisados sinais de alarme os quais, 

quando presentes, devem motivar referenciação para o Serviço de Urgência (10, 27, 28): 

a. Dispneia súbita ou em repouso; 

b. Febre de novo associada a dor torácica com características pleuríticas; 

c. Toracalgia pleurítica e/ou toracalgia com características de angor; 

d. Alteração do estado de consciência; 

e. Défices neurológicos focais, de novo; 

f. Cefaleia súbita e intensa; 

g. Sintomas psiquiátricos graves com risco de suicídio. 

 

24. A avaliação analítica não está recomendada por rotina, sendo determinada pela gravidade 

da fase aguda, pelas alterações analíticas decorrentes da mesma e pelos sintomas 

presentes. (10) 
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25. A avaliação imagiológica do tórax, com radiografia, está recomendada 12 semanas após o 

início da fase aguda nos utentes com (8, 28): 

a. História de infiltrados pulmonares ou alterações respiratórias diagnosticadas e 

não resolvidas; 

b. Sintomas respiratórios persistentes, de novo ou a agravar; 

c. Alterações cardiopulmonares ao exame clínico. 

 

26. A realização de provas funcionais respiratórias (PFR), incluindo espirometria com prova de 

broncodilatação e avaliação da difusão de monóxido de carbono, está indicada 12 

semanas após início da fase aguda nos utentes com (28): 

a. Sintomas respiratórios progressivos ou persistentes;  

b. Alterações imagiológicas persistentes; 

c. Envolvimento pulmonar grave/extenso na fase aguda da COVID-19; 

 

27. Na presença de sintomas persistentes da via aérea superior, suspeita de causa anatómica/ 

lesão ocupando espaço e/ou não resolução do quadro de alterações do olfato e/ou 

paladar, deve ser considerada a realização de estudo imagiológico por TAC. 

 

28. A realização de uma eletrocardiograma (ECG) está indicada nas situações de dor torácica 

ou palpitações persistentes, no contexto de fadiga persistente ou dispneia não explicada 

por causas respiratórias. (1, 8, 29) 

 

29. Na presença de sintomas de disautonomia ou de palpitações prolongadas, está indicada a 

realização de um Holter de 24 horas. (8) 

 

30. Para a avaliação da necessidade de reabilitação e estratificação do nível de referenciação 

dos cuidados deve ser aplicada a escala Post-COVID Functional Status (PCFS) (Anexo 7). (30) 

 

31. A nível comunitário, o acompanhamento dos cuidados de reabilitação das pessoas com 

Condição pós-COVID-19 deve ser assegurado por profissionais com resposta diferenciada 

em reabilitação. 
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Terapêutica e Referenciação 

32. Na presença de dispneia persistente (8, 10, 31-33) (Anexo 4): 

a. Para os casos ligeiros (mMRC 0-1), sem comorbilidades respiratórias prévias ou 

patologia cardíaca responsável pelas queixas, devem ser aconselhados exercícios 

e técnicas de controlo da respiração (Anexo 5);  

b. Os casos moderados a graves com sintomatologia (mMRC ≥ 2) e/ou com saturação 

baixa (SpO2 < 92%) persistentes, devem ser referenciados para consulta de 

pneumologia e considerados para reabilitação respiratória.  

 

33. Na presença de tosse persistente e, na ausência de suspeita de complicações, deve ser 

realizado tratamento sintomático através de exercícios e técnicas de controlo da 

respiração (Anexo 5) e, de acordo com benefício clínico, caso-a-caso, através da utilização 

de antitússicos, broncodilatadores ou opióides. (8, 10, 31)  

 

34. Na presença de dor torácica persistente e, na ausência de suspeita de complicações ou 

sinais de alarme, deve ser realizado tratamento sintomático com analgésicos e reavaliada 

se manutenção ou agravamento. (8, 31) 

 

35. Na presença de sintomas de intolerância ortostática ou disautonomia, deve ser realizado 

tratamento conservador com educação e aconselhamento ao utente, que inclui: exercício 

físico regular (treino aeróbio e de força resistente com intensidade adaptada à condição 

clínica e funcional), exercícios isométricos, exposição gradual ao ortostatismo, reposição 

hídrica e salina, evicção de fatores predisponentes e utilização de vestuário de 

compressão. (8, 29) 

 

36. Nos utentes que apresentem fadiga com limitação das atividades de vida diária e resposta 

mal adaptativa a estímulos físicos, cognitivo, mental ou emocional, a utilização de 

estratégias educacionais de autogestão e otimização da conservação da energia (Anexo 6) 

podem ter um impacto importante na recuperação da qualidade de vida. (7, 32-35) 

 

37. Os utentes com sintomas cognitivos, incluindo perturbação da memória, da concentração 

e da capacidade de resolução de problemas, devem receber aconselhamento e informação 
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sobre estratégias para gerir expectativas e para aliviar o stress/ansiedade, exercícios de 

treino cognitivo (exercícios de memória, puzzles, jogos e livros) e ferramentas de 

compensação (listas, notas, lembretes e divisão de tarefas). (32, 33) 

 

38. Os utentes com sintomas psiquiátricos (ansiedade, depressão, perturbação do sono), 

devem receber intervenções iniciais breves com base nos princípios da terapia cognitivo-

comportamental, gestão do stress, resolução de problemas, treino do relaxamento e 

conselhos sobre higiene do sono. (31, 33) 

 

39. Nos utentes com sintomas neuropsiquiátricos persistentes, o seu tratamento/intervenção 

deve ser considerado de acordo a prática clínica habitual. 

 

40. Para a hipósmia/anósmia, com ou sem ageusia/ disgeusia, na ausência de tratamento 

específico dirigido, deve ser considerado o treino olfativo. (33) 

 

41. Nos utentes com suspeita de Condição pós-COVID-19, após investigação inicial em 

Cuidados de Saúde Primários que reúnam critérios de referenciação, devem ser 

referenciados para consulta hospitalar ou para consultas/equipas hospitalares integradas 

e multidisciplinares, se existentes: 

a. Aos utentes com sintomas cognitivos persistentes, deve ser considerada a 

referenciação hospitalar se sintomas com duração superior a um mês, com 

incapacidade total para o exercício da atividade profissional ou se cronicidade 

(mais que 12 semanas) dos mesmos com ou sem incapacidade profissional 

associada (excluídas causas reversíveis). 

b. Os utentes com ansiedade ou depressão graves ou suspeita de síndrome de 

perturbação pós-traumática devem ser referenciados para serviços diferenciados 

de saúde mental. 

c. Os utentes com sintomas sensitivos (parestesias, disestesias, hipostesia termo-

álgica ou propriocetiva) ou défice motor de novo associado à infeção a SARS-CoV-

2, devem ser referenciados para a consulta hospitalar de Neurologia. 

d. Os utentes com alterações do olfato e/ou paladar persistentes, com duração 

superior a 12 semanas desde o início da fase aguda, devem ser referenciados para 

consulta hospitalar de Otorrinolaringologia; 
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e. Na suspeita de doença do interstício pulmonar, o utente deve ser referenciado 

para consulta hospitalar de Pneumologia; 

f. Na suspeita de tromboembolismo pulmonar, o utente deve ser orientado de 

acordo com a prática clínica habitual. 

g. Os utentes com fadiga persistente e com maior limitação funcional associada a 

fraqueza muscular ou a descondicionamento, devem ser referenciadas para 

Medicina Física e Reabilitação (MFR). (35) 

 

42. Deve constar no processo clínico a decisão fundamentada da eventual impossibilidade da 

aplicação da presente Norma. 

 

43. O conteúdo da presente Norma será atualizado sempre que a evidência científica assim o 

justifique. 

 

 

 

Graça Freitas 

Diretora-Geral da Saúde 
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FLUXOGRAMA 1  

Circuito assistencial da pessoa com suspeita de Condição pós-COVID-19 
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INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

A. Devido à escassez de dados robustos sobre a Condição pós-COVID-19, a prevalência de 

pessoas infetadas por SARS-CoV-2 que apresenta sintomas que persistem além da fase 

aguda é complexa de estimar. Ainda assim, estudos indicam que cerca de 46-69% (12, 14, 23) 

e 13-65% (11, 36) das pessoas continua a apresentar algum sintoma, respetivamente, 4-6 e 

12 semanas após a fase aguda. 

 

B. A Condição pós-COVID-19 é reconhecida como uma entidade debilitante, com 

repercussões funcionais potencialmente graves, as quais interferem com a qualidade de 

vida e capacidade laboral das pessoas afetada, com óbvio impacto socioeconómico. (9, 11) 

 

C. A persistência dos sintomas além das 4 semanas tem vindo a ser pouco estudada nos CSP, 

local de acompanhamento da maioria das infeções por SARS-CoV-2. (37) 

 

D. As boas práticas para a gestão clínica da Condição pós-COVID-19 devem assentar numa 

visão integrada de multidisciplinaridade, multi-especialidade e continuidade de cuidados, 

através da criação e definição de novos circuitos de cuidados para o utente, ao longo dos 

vários níveis de cuidados do Serviço Nacional de Saúde (9, 10, 25). 

 

E. Alguns mecanismos potencialmente envolvidos na etiopatogenia da Condição pós-COVID-

19 incluem: persistência do vírus no organismo, respostas imunológicas anormais e lesão 

inflamatória durante a infeção aguda e mecanismos de autoimunidade pós-viral. (38) 

 

F. O processo de recuperação da COVID-19 é entendido como um contínuo clínico, com 

diferentes objetivos ao longo do processo de doença(8):   

a. Durante a fase aguda, o foco principal é detetar e tratar complicações associadas 

à COVID-19; 

b. Após a fase aguda, a abordagem centra-se na avaliação e gestão dos sintomas 

persistentes. 

 

G. A sintomatologia que se desenvolve e estabelece após a infeção por SARS-CoV-2 é variável 

e abrangente (Tabela 1), estando descritos mais de 200 sintomas (39). A clínica não está 
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relacionada com risco de transmissão e apresenta semelhanças com as manifestações 

encontradas no quadro pós-infecioso a outros coronavírus (1).  

Tabela 1: Condição pós-COVID-19 – Sinais e sintomas mais comuns 

Sistema Sinais e sintomas 

Cardiorrespiratório Dispneia (3, 11, 12, 14, 16-20, 22, 23, 40-45), tosse (3, 17, 18, 23, 40, 41, 44), dor / opressão torácica (3, 14, 17, 23, 44, 45) 

Neuropsiquiátrico Alterações da memória e concentração (12, 16, 18, 21, 40, 44-46), cefaleia (3, 12, 17-19, 40, 45), tonturas (17, 45), 

alteração do olfato (3, 11, 12, 14-16, 18, 19, 22, 40, 44, 45), alteração do paladar (3, 11, 12, 14-16, 18, 22, 40, 44, 45), 

depressão/humor depressivo (19, 43, 45, 46), ansiedade (12, 19, 20, 23, 43, 45, 46), perturbações do sono (12, 

19, 23, 41, 43, 45, 47) 

Geral / constitucional Fadiga e incapacidade funcional (3, 11, 12, 15-21, 23, 40-45, 47), perda de peso (23) 

Músculo-esquelético Artralgias (12, 17, 19, 40), mialgias (12, 16, 17, 40, 43, 45) 

Outros (menos frequentes) Dor abdominal, náuseas, diarreia, anorexia, disfagia, alopécia (18). 

H. A existência de sintomatologia pós-aguda não parece estar relacionada exclusivamente 

com a gravidade e natureza dos sintomas na fase inicial da doença, surgindo também em 

pessoas com quadro agudo ligeiro a moderado. É, sobretudo, nestes que o conhecimento 

sobre os sintomas persistentes é mais escasso, existindo, no entanto, dados que indicam 

uma prevalência elevada de sintomas persistentes nestes casos. (12, 15, 16, 23, 37, 44) 

 

I. A suscetibilidade de desenvolver sintomas persistentes pode relacionar-se, também, com 

a idade (15, 17, 40, 44, 48), com a existência de comorbilidades prévias (17, 22, 44), com a necessidade 

de hospitalização (14, 20, 48) com o sexo feminino (11, 21, 40, 43, 48) 

 

J. Não é ainda conhecido o impacto das variantes mais recentes na apresentação clínica da 

Condição pós-COVID-19, atendendo ao surgimento relativamente recente e à inexistência 

de dados robustos sobre seguimento a longo prazo de pessoas infetadas com estas 

variantes.(49) 

 

K. A introdução da vacinação contra a COVID-19 demonstrou ser eficaz na redução 

sintomática e gravidade da fase aguda (menor número de sintomas e risco de 

hospitalização) bem como na duração dos sintomas após fase aguda. Alguns dados 

recentes, apontam para a existência de eficácia na redução da probabilidade de 

desenvolver Condição pós-COVID-19. (5, 6)  
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L. As recomendações existentes sobre a abordagem da Condição pós-COVID-19 baseiam-se 

na experiência clínica com utentes que recuperaram da COVID-19, dados crescentes sobre 

sintomas persistentes após a fase aguda e na extrapolação de recomendações de outras 

entidades clínicas semelhantes. (8) 

 

M. Atendendo a que se trata de uma entidade nosológica recente e cujo conhecimento tem 

vindo a aumentar gradualmente, o nível e o tipo de cuidados pode e deve ser ajustado à 

evidência científica, em constante evolução. 

 

N. Exames complementares de diagnóstico: 

a. A maioria dos utentes com formas ligeiras a moderadas não necessita de avaliação 

analítica*; 

b. Dada a inespecificidade da avaliação analítica no contexto da Condição pós-COVID-

19, a sua utilização principal prende-se com o diagnóstico diferencial com outras 

patologias que podem apresentar-se de forma semelhante; (31) 

c. Podem ser considerados estudos adicionais, de acordo com a avaliação clínica, que 

permitam excluir complicações agudas ou sequelas e potencialmente graves e 

estabelecer a relação diagnóstica entre a semiologia e a Condição pós-COVID-19 

ou outros diagnósticos alternativos; 

 

O. A abordagem da pessoa com suspeita de Condição pós-COVID-19 deve adaptar-se às 

manifestações da doença e envolvimento de diferentes sistemas e órgãos. 

 

P. A abordagem dos sintomas cardiorrespiratórios deve incluir: (1, 7, 8, 10, 25, 28) : 

a. Avaliação clínica 

i. Pesquisar a presença de dispneia (em repouso e esforço), tosse e dor 

torácica (em repouso e esforço), nomeadamente pleurítica; 

ii. Avaliar outros sintomas concomitantes (pieira, ortopneia, edema 

periférico, palpitações, síncope ou pré-síncope);  

 
* Na presença de história de quadro agudo mais grave, internamento hospitalar, alterações analíticas prévias ou 

sintomas persistentes de causa indeterminada pode ser considerado solicitar hemograma completo, bioquímica 

(creatinina, eletrólitos e ureia) e enzimas e função hepática. (22) 
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iii. Excluir complicações tais como pneumonia bacteriana secundária, 

tromboembolismo pulmonar, insuficiência cardíaca ou pneumonia 

organizativa; 

iv. Avaliar a oxigenação e capacidade física, utilizar métodos de avaliação da 

aptidão funcional cardiorrespiratória rápidos como o 1-minute-sit-to-stand† 

(50, 51) e a escala de dispneia Medical Research Council modificada (mMRC) 

(Anexo 4); 

b. Avaliação diagnóstica complementar 

i. Métodos de imagem torácica 

(i). Pode ser necessária uma avaliação imagiológica mais precoce, se 

clinicamente indicado pelo agravamento dos sintomas ou 

surgimento de sintomas de novo. 

(ii). A radiografia torácica é suficiente para a maioria dos doentes; (8) 

(iii). A tomografia computorizada (TAC) torácica pode ser necessária em 

pessoas com envolvimento radiográfico já conhecido durante a 

fase aguda e nos quais se suspeitam de diagnósticos alternativos, 

complicações ou persistência dos achados radiográficos após as 12 

semanas. (28) 

(iv). A maioria das alterações imagiológicas resolve até às 4 semanas 

após início da fase aguda; (52) 

(v). As alterações na TAC mais frequentes são opacidades em vidro 

despolido. (1, 52, 53) 

ii. Métodos de avaliação cardíaca 

(i). O ecocardiograma transtorácico (ecoTT) não está recomendado 

por rotina, no seguimento de pessoas com suspeita de Condição 

pós-COVID-19; 

(ii). Na presença de sequelas cardíacas da fase aguda ou sintomas 

sugestivos de patologia cardíaca ou cardiopulmonar, 

nomeadamente insuficiência cardíaca (IC) ou hipertensão 

 
† Consiste em avaliar o número máximo de vezes que a pessoa se levanta e senta da cadeira completamente, sem ajuda 

dos braços, durante 1 minuto. Deve ser aplicado quando a saturação em repouso é normal. A queda de SpO2 ≥ 3% é 

considerado anormal e deve motivar investigação adicional.  
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pulmonar (HTP), considerar a realização de ecoTT, pelas 12 

semanas após início da fase aguda; 

iii. Provas funcionais respiratórias 

(i). A valorização e interpretação dos achados segue as mesmas 

recomendações de outras doenças respiratórias; 

(ii). É recomendável que as PFR sejam realizadas após documentação 

de persistência dos achados radiológicos ou agravamento clínico.  

(iii). Perante PFR alteradas, na ausência de alterações ventilatórias 

documentadas previamente, deve ser ponderada a realização de 

TAC torácica.  

(iv). A principal alteração documentada nos estudos é a redução da 

capacidade de difusão do monóxido de carbono; (23, 24, 29, 30) 

c. Plano e intervenção: 

i. Dispneia 

(i). Avaliar a (s) causa (s) da dispneia e orientar de acordo com essa (s); 

(ii). Otimização da terapêutica de base para patologia pulmonar ou 

cardíaca; 

(iii). Na presença de dispneia de início súbito e/ou associada dor 

torácica, a alteração da consciência, diminuição da perfusão 

periférica, cianose, sinais de dificuldade respiratória ou silêncio 

auscultatório, o utente deve ser referenciado para o serviço de 

urgência; 

ii. Tosse 

(i). Excluir causas secundárias de tosse subaguda ou crónica; 

(ii). Na presença de tosse associada a febre, sintomas sistémicos, 

auscultação ou radiografia alterada, o utente deve ser referenciado 

ao serviço de urgência; 

iii. Dor / desconforto torácico 

(i). Excluir complicações potencialmente graves; 

(ii). Na presença de dor torácica associada a dispneia, síncope, 

hipotensão, hipertensão marcada, alteração do ritmo cardíaco ou 

alteração do estado de consciência, o utente deve ser referenciado 

ao serviço de urgência; 
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(iii). Na ausência de suspeita de complicações ou sinais de alarme, a dor 

torácica pode ser tratada sintomaticamente com analgésicos e 

reavaliado se manutenção ou agravamento. 

iv. Intolerância ortostática / disautonomia 

(i). Os sintomas mais frequentes são hipotensão, taquicardia ou 

tonturas com ortostatismo; 

(ii). Excluir diagnósticos alternativos; 

(iii). Se persistência dos sintomas, apesar das medidas conservadoras, 

o utente deve ser referenciado a consulta de cardiologia / medicina 

interna. 

 

Q. Os sintomas neuropsiquiátricos mais frequentes incluem alterações da memória e 

concentração, depressão/humor depressivo, ansiedade e perturbações do sono. A sua 

abordagem‡ inclui (1, 7, 8, 10, 25, 54, 55) : 

a. Avaliação clínica: 

i. As alterações neuropsiquiátricas parecem ser reversíveis na maioria dos 

casos; 

ii. A etiologia é multifatorial e parece incluir fatores centrais, periféricos e 

psicológicos; (56, 57) 

iii. Inclui um amplo espectro de manifestações que engloba consequências 

da infecção por SARS-CoV-2 mas também as implicações da mesma no 

período de isolamento e da pandemia em geral; 

iv. Se evento neurológico agudo anterior, avaliar défices resultantes e 

impacto funcional das atividades de vida diária; 

v. Se alterações mnésicas/cognitivas, aplicar Mini Mental State Examination 

(58) 

vi. Se alterações do humor aplicar escala de avaliação de depressão PHQ-9 

(Anexo 8). 

b. Avaliação diagnóstica complementar: 

i. Avaliação analítica não recomendada por rotina. 

 
‡ As alterações do olfato/paladar e cefaleias serão, na presente Norma, objeto de análise separada. 
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ii. Métodos de imagem crânio-encefálica considerados na presença de 

alterações no exame neurológico.  

 

R. A abordagem da fadiga e incapacidade funcional inclui:  

a. Avaliação clínica: 

i. A fadiga é considerada uma manifestação major da Condição pós-COVID-

19 e descrita como um estado constante de cansaço e intolerância ao 

esforço que reduz a energia, motivação e concentração; (26, 35) 

ii. A natureza e duração da fadiga em algumas pessoas que padeceram de 

COVID-19 partilha características com a síndrome de fadiga crónica, 

descrita para outras patologias infeciosas, incluindo outros coronavírus 

(SARS ou MERS) ou pneumonia adquirida na comunidade; (10, 26, 35, 59, 60) 

iii. A avaliação deve considerar o impacto dos sintomas nas atividades de 

vida diária, comparativamente ao padrão pré-COVID-19 ; (7, 8, 10, 25, 35) 

iv. Na presença desta semiologia, deve ser aplicada a escala PCFS (Anexo 7) 

e uma escala de avaliação de fadiga (Escala de Severidade de Fadiga). 

b. Referenciação precoce: 

i. A fadiga associada a patologia cardiopulmonar poderá beneficiar de um 

programa de reabilitação cardíaca e/ ou respiratória. 

c. Avaliação diagnóstica complementar: 

i. Avaliação laboratorial dirigida§; (35) 

ii. PFR podem estar indicadas nos pacientes com sintomas progressivos, 

persistentes ou sintomas de novo, sendo proposto um intervalo de 6-12 

semanas para a sua realização. 

d. Abordagem e intervenção 

i. Excluídas causas cardíacas, respiratórias e/ ou metabólicas de fadiga, a 

abordagem deve ser realizada de acordo com a pontuação obtida na 

PCFS (Anexo 7). 

S. A Tabela 2 resume a abordagem de outros sintomas descritos como frequentes na 

Condição pós-COVID-19, os quais devem ser procurados e investigados. 

 
§ Considerar um perfil básico (hemograma completo, creatinina, provas hepáticas, função tiroideia, proteína C reativa, 

velocidade de sedimentação e creatina cínase) em novos utentes ou na ausência de avaliação analítica nos últimos 3 meses. 

Outros testes poderão ser necessários em função dos resultados destes ou da presença de comorbilidades. 
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Tabela 2: Avaliação e abordagem de outros sintomas associados à Condição pós-COVID-19 (8, 25) 

Semiologia Avaliação clínica Avaliação 

diagnóstica 

complementar 

Abordagem/ Intervenção 

Alterações 

olfativas/ 

gustativas  

▪ Avaliar semiologia da 

via área superior e 

excluir causas 

anatómicas; 

▪ Avaliar impacto 

residual e valorizar se 

compromisso no 

apetite e 

consequentemente no 

peso (perda > 5%); 

Não recomendada 

por rotina 

▪ Na presença de sintomas da via aérea superior, 

suspeita de causa anatómica/ lesão ocupando espaço 

e/ ou não resolução do quadro, pedir TAC e/ou 

referenciar a consulta de Otorrinolaringologia (ORL) 

▪ Se perda ponderal > 5%, na ausência de outras causas, 

referenciar a consulta de nutrição. 

Cefaleia ▪ Inspeção e palpação da 

artéria temporal, 

avaliação da 

articulação temporo-

mandibular 

▪ Pesquisar cefaleia 

associada ao esforço 

Não recomendada 

por rotina. 

 

TAC cerebral se 

persistência dos 

sintomas além das 

12 semanas e se 

padrão da cefaleia 

não apresentar 

critérios de cefaleia 

crónica 

▪ Abordagem e orientação dirigidas; 

▪ Na cefaleia associada ao esforço, deve ser utilizada 

analgesia simples prévia à realização do mesmo; 

▪ Referenciar para o serviço de urgência: cefaleia súbita, 

de novo, cefaleia com défices neurológicos/ sinais 

focais, cefaleia que interrompe o sono e cefaleia com 

vómitos persistentes; 

▪ Referenciar a consulta de Neurologia se persistência 

dos sintomas além das 12 semanas e se padrão da 

cefaleia não apresentar critérios de cefaleia crónica. 

Sintomas 

músculo-

esqueléticos 

Avaliar a presença de 

atrofia muscular e risco de 

fratura, sobretudo nos 

doentes pós-

internamento 

Considerar 

avaliação analítica 

se semiologia ≥ 4 

semanas.  

 

Considerar 

radiografia e/ou 

ecografia de acordo 

com avaliação no 

exame objetivo 

▪ Abordagem e orientação subsequentes dirigidas; 

▪ Referenciar a consulta de Reumatologia se: suspeita 

de doença reumatológica com ou sem investigação 

analítica ou patologia inflamatória articular não 

controlada/resolvida. 

Gastrointestinais/ 

nutricionais 

Considerar diarreia pós-

antibioterapia e 

enterocolite a Clostridium 

Considerar 

avaliação analítica e 

investigação 

diagnóstica 

complementar se 

semiologia ≥ 4 

semanas   

▪ Abordagem e orientação dirigidas; 

▪ Na maior parte dos casos e na ausência de alterações 

nos exames complementares, a indicação é para 

tratamento sintomático; 

▪ Referenciar para serviço de urgência se: dor 

abdominal com suspeita de complicação intra-

abdominal, diarreia e/ ou vómitos com desidratação 

moderada/ grave ou compromisso hemodinâmico; 

▪ Referenciar a consulta de nutrição se perda ponderal 

significativa, > 5%; 

▪ Referenciar a consulta de Gastroenterologia se 

persistência dos sintomas além das 12 semanas. 

Outros ▪ Se compromisso renal e/ ou hepático durante a fase aguda, considerar reavaliação analítica às 6 semanas; 

▪ Considerar avaliação do risco de diabetes inaugural ou descompensação metabólica, após a fase aguda, 

com ou sem história de internamento, agindo de acordo com protocolos clínicos próprios; 

▪ Se história de utilização de corticoterapia prolongada na fase aguda, considerar a hipótese de insuficiência 

supra-renal na presença de fadiga, mialgia, hipotensão ortostática, náuseas, perda ponderal e diminuição 

do apetite; 

▪ Se presença de alopécia de novo no período de recuperação, considerar como possível manifestação de 

Condição pós-COVID-19 (47), agindo de acordo com protocolos clínicos próprios;  
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ANEXO 1 

Informação para a pessoa que recupera de COVID-19 
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ANEXO 2:  

Questionário Clínico 

 

Data: __ / ___ / ____ 

País __________________ Cidade _______________ Instituição (se aplicável) __________________________________ 

1. Admissão hospitalar após doença aguda COVID-19 

1.1. O utente foi admitido a nível hospitalar devido a uma possível complicação após a fase aguda? 

Sim □ Não □ Desconhecido □ 

1.2. Se sim, qual a data de readmissão __ / __ / _____.  

2. Reinfeção 

2.1. O utente teve um 2º episódio / reinfeção por SARS-Cov-2? Sim □ Não □ Desconhecido□ 

2.2. Se sim, qual a data do 2º teste PCR positivo? __ / __ / ____. 

2.3. Qual foi o nível mais elevado de cuidados de saúde recebidos durante o 2º episódio / reinfeção? 

Internamento hospitalar □ Cuidados em ambulatório / telemedicina □ Instalação da comunidade □ Auto-cuidados □ 

3. Estado vacinal contra a COVID-19 

3.1. O utente recebeu alguma vacina contra a COVID-19? Sim □ Não □ Desconhecido □ 

3.2. Se sim, quantas doses recebeu? Uma □ Duas □ 

3.3. Qual o nome da vacina da 1ª dose? Data __ / __ / _____ 

Spikevax® □ Comirnaty® □ Vaxzevria® □ Janssen □ Outra □ ________________ 

3.4. Qual o nome da vacina da 2ª dose? Data __ / __ / _____ 

Spikevax® □ Comirnaty® □ Vaxzevria® □ Janssen □ Outra □ ________________ 

3.5. Qual o nome da vacina da dose de reforço? Data __ / __ / _____ 

Spikevax® □ Comirnaty® □ Vaxzevria® □ Janssen □ Outra □ ________________ 

3.6. [Se imunocomprometido] Qual o nome da vacina da dose adicional?  Data __ / __ / _____ 

Spikevax® □ Comirnaty® □ Vaxzevria® □ Janssen □ Outra □ ________________ 

3.7. Fonte de informação: e-Vacinas / boletim de vacinas / cartão de vacinas □ O próprio utente □ 

4. Estado laboral / ocupacional 

4.1. Houve alteração na duração (horas) de trabalho / escola comparativamente à situação prévia à COVID-19? 

Sim □ Não □ Desconhecido □ 

4.2. Se sim, especificar: Aumento □ Diminuição □ Necessidade de parar □ Desconhecido □ 

4.3. Se diminuição / necessidade de parar, qual a (s) razão (ões) ? 

Saúde debilitada □ Novo estatuto de cuidador □ Restrições devido à pandemia COVID-19 □ Outra  □ ____________________ 

5. Estado funcional (não preencher se idade < 15 anos) 

Capacidade de auto-cuidados: A mesma que antes da COVID-19 □ Pior □ Melhor □ Desconhecia □ 

Nos últimos 7 dias, qual o grau de dificuldade nas seguintes 

situações: 

Pontuação 
0 (sem dificuldade) 

1 (dificuldade ligeira) 

2 (dificuldade 

moderada) 

3 (dificuldade elevada) 

4 (dificuldade extrema / 

não consegue realizar) 

Comparativamente 

ao estado anterior? 

M
e

lh
o

r 

P
io

r 

Ig
u

a
l 

Permanecer em pé, pelo menos, durante 30 minutos     

Realizar as tarefas domésticas habituais     

Aprender uma nova tarefa /conhecimento     

Realizar tarefas na comunidade (ex.: festividades, religião, outras)     

Estar emocionalmente afetado devido aos problemas de saúde     

Estar concentrado a realizar uma tarefa durante, pelo menos, 10min.     

Caminhar uma distância de, pelo menos, 1 km (ou equivalente)     

Capaz de tomar banho completo     

Vestir-se     

Relacionar-se com pessoas que não conhece     

Manter uma amizade     

Realizar o trabalho do dia-a-dia ou escolar     

Pontuação total     

Utilização de outras escaladas (nome) _________________________ Pontuação  

6. Incidência de sintomas após fase aguda da COVID-19 

6.1. O utente apresentou algum(ns) dos sintomas seguintes após a fase aguda da COVID-19, o(s) qual(ais) não estava(m) 

presente(s) anteriormente? Sim □ Não □ Desconhecido □ 

Se sim, selecionar qual(ais) está(ão) presente(s): 
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Adaptado de “Global COVID-19 Clinical Platform / Case Report Form (CRF) for Post COVID condition (Post COVID-19 CRF), versão 

atualizada de 25/02/2021 e disponível em https://cdn.who.int/media/docs/default-source/3rd-edl-

submissions/who_crf_postcovid_feb9_2021.pdf?sfvrsn=76afd14_1&download=true 

 Sim, mas não 

presente 

atualmente 

Sim e 

mantém-se 

Sim mas 

intermitente

mente 

Não Desconhecido 

Ansiedade      

Humor depressivo      

Anedonia/perda de interesse      

Alteração do comportamento      

Problemas na concentração      

Insónia      

Sonolência      

Tonturas/”cabeça leve”      

Desmaios/”apagões”      

Esquecimentos      

Incapacidade de mover/sentir um dos 

lados do corpo ou face 
     

Convulsões      

Alucinações      

Formigueiro/dormência      

Espasmos nos membros      

Rigidez muscular      

Fraqueza nas pernas /braços      

Tremor      

Alterações do equilíbrio      

Alteração da marcha/quedas      

Diminuição/lentificação do movimento      

Alterações da audição      

Zumbido      

Alterações da visão      

Cefaleia persistente      

Diminuição/ausência/alteração do paladar      

Diminuição/ausência/alteração do olfacto      

Obstipação      

Diarreia      

Náusea/vómito      

Alteração na deglutição      

Dor de estômago      

Dispneia      

Dor torácica      

Dor ao respirar      

Palpitação      

Tosse seca persistente      

Edemas periféricos      

Febre      

Fadiga persistente      

Dor muscular persistente      

Mal-estar após exercício      

Perda de peso      

Erupção/rash da pele      

Lesões nos dedos dos pés      

Dismenorreia      

Dificuldade em urinar      

Disfunção erétil/sexual      

mailto:geral@dgs.min-saude.pt


 

 
Norma nº 002/2022 de 17/03/2022 25/30 

Alameda D. Afonso Henriques, 45 | 1049-005 Lisboa – Portugal | Tel: +351 21 843 05 00 | Fax: + 351 21 843 05 30 | E-mail: geral@dgs.min-saude.pt | www.dgs.pt 

ANEXO 3 

Autocuidados e retoma progressiva às atividades de vida diária (32, 61) 
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ANEXO 4 

Questionário de dispneia (mMRC - modified MRC Dyspnea Questionnaire)** 

 

Assinale com uma cruz (assim ), o quadrado correspondente à afirmação que melhor descreve 

a sua sensação de falta de ar. 

GRAU 0 

Sem problemas de falta de ar exceto em caso de exercício intenso. 

“Só sinto falta de ar em caso de exercício físico intenso”. 

 

 

GRAU 1 

Falta de fôlego em caso de pressa ou ao percorrer um piso ligeiramente 

inclinado. 

“Fico com falta de ar ao apressar-me ou ao percorrer um piso ligeiramente inclinado”. 

 

 

GRAU 2 

Andar mais devagar que as restantes pessoas devido a falta de fôlego, ou 

necessidade de parar para respirar quando anda no seu passo normal. 

“Eu ando mais devagar que as restantes pessoas devido à falta de ar, ou tenho de parar 

para respirar quando ando no meu passo normal”. 

 

 

GRAU 3 

Paragens para respirar de 100 em 100 metros ou após andar alguns minutos 

seguidos. 

“Eu paro para respirar depois de andar 100 metros ou passados alguns minutos”. 

 

 

GRAU 4 

Demasiado cansado/a ou sem fôlego para sair de casa, vestir ou despir. 

“Estou sem fôlego para sair de casa”. 

 

 

 

** Global Initiative for Chronic Obstructive Lung Disease (GOLD) – update 2018. Disponível em www.goldcopd.org 
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ANEXO 5  

Exercícios e técnicas de controlo da respiração  

 
 

 

 

mailto:geral@dgs.min-saude.pt


 

 
Norma nº 002/2022 de 17/03/2022 28/30 

Alameda D. Afonso Henriques, 45 | 1049-005 Lisboa – Portugal | Tel: +351 21 843 05 00 | Fax: + 351 21 843 05 30 | E-mail: geral@dgs.min-saude.pt | www.dgs.pt 

ANEXO 6  

Técnicas de conservação de energia (34) 
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ANEXO 7 | Aceda a este fluxograma em versão interativa 

Estratificação da Reabilitação – CSP e Escala Post-COVID Functional Status 
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ANEXO 8  

Patient Health Questionnaire - 9 (PHQ–9)  

 

Durante os últimos 14 dias, em quantos foi 

afetado/a por algum dos seguintes problemas 

(utilizar um círculo para selecionar a resposta)? 

Nunca 

Em 

vários 

dias 

Em mais de 

metade do 

número de dias 

Em quase 

todos os 

dias 

Tive pouco interesse ou prazer em fazer coisas 0 1 2 3 

Senti desânimo, desalento ou falta de esperança 0 1 2 3 

Tive dificuldade em adormecer ou em dormir sem 

interrupções, ou dormi demais 

0 1 2 3 

Senti cansaço ou falta de energia 0 1 2 3 

Tive falta ou excesso de apetite 0 1 2 3 

Senti que não gosto de mim próprio/a — ou que sou 

um(a) falhado/a ou me desiludi a mim próprio/a ou à 

minha família 

0 1 2 3 

Tive dificuldade em concentrar-me nas coisas, como ao 

ler o jornal ou ver televisão 

0 1 2 3 

Movimentei-me ou falei tão lentamente que outras 

pessoas poderão ter notado. Ou o oposto: estive 

agitado/a a ponto de andar de um lado para o outro 

muito mais do que é habitual 

0 1 2 3 

Pensei que seria melhor estar morto/a, ou em magoar-

me a mim próprio/a de alguma forma 

0 1 2 3 

Subtotal 

Total 

   

 

 

- O diagnóstico final deve basear-se no juízo clínico e na avaliação do estado mental. 

 

- Avaliar risco de suicídio se o utente pontuar em todos os nove itens avaliados. 

 

 

Abordagem:  

 

Score Gravidade do quadro clínico Comentários 

0 - 4 Mínima ou nenhuma Monitorizar, pode não necessitar de tratamento 

5 - 9 Ligeira 
Utilizar juízo clínico para determinar necessidade 

de tratamento 
10-14 Moderada 

15-19 Moderadamente grave 
Necessita de tratamento 

20 - 27 Grave 
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